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Breves reflexões sobre o instituto da súmula vinculante e sua contextualização na jurisdição constitucional brasileira

Ricardo Augusto de Araújo Teixeira.  (Pesquisador, especialista em Ciências Penais pelo IEC/PUC Minas, pós-graduando em Direito Público pela PUC Minas.)
1- Introdução

O Direito brasileiro, historicamente falando, sempre esteve ligado ao Direito de tradição europeu-continental, caracterizado por ser um Direito ligado à lei, no sentido "físico" da palavra, por ser um Direito dependente eminentemente de normas criadas, em regra, pelo poder Legislativo. Como ensina Paulo André Morales Áreas, "o direito pátrio, por adotar um regime influenciado pelos países de cultura européia ocidental, tem um ordenamento jurídico informado, na sua maior parte, por leis escritas provenientes da esfera legislativa de poder". (2005, p. 570)

É o sistema jurídico tradicionalmente denominado civil law, em que a fonte primária de direitos é sempre a lei, tendo cada magistrado o poder de interpretar livremente o conteúdo jurídico dos dispositivos normativos de modo a atingir o resultado que em sua opinião for o mais adequado ao caso submetido à tutela jurisdicional.

Neste sistema, o histórico de decisões, o chamado repertório jurisprudencial, é útil na medida em que pode servir de auxílio à interpretação e ainda contribui para a solidez da decisão do magistrado de primeira instância, pois, uma vez que tenha compatibilizado sua fundamentação com o pensamento dominante nos tribunais superiores (caso entenda que assim deva fazer), sua sentença torna-se consideravelmente mais difícil de ser reformada pelo tribunal a que ele esteja vinculado, ou por um tribunal superior.

Há ainda as chamadas súmulas, por meio das quais os tribunais superiores estabelecem seu entendimento em relação a determinadas matérias que neles chegam com alguma freqüência, sendo estas súmulas um norte a ser seguido ou não pelo magistrado, dependendo de sua convicção sobre ser ou não pertinente o entendimento sumulado.
De outro lado, há o chamado sistema do common law, cuja principal característica é um conjunto de normas escritas pequeno, se comparado ao sistema da civil law, onde as decisões célebres, e os chamados hard cases, constituem um patrimônio jurídico através do qual se criam e se reconhecem direitos, tendo tais decisões uma espécie de força normativa desconhecida no sistema romano-germânico.

Neste sistema o chamado "precedente", que surge no momento da decisão célebre, não é apenas uma indicação de como o magistrado de primeiro grau deveria decidir sobre determinada matéria, ela gera verdadeiro direito ao cidadão de ter seu...
